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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR DA 
CAUSA DE R$ R$ 195.139,79. DECISÃO RECORRIDA QUE FIXA A 
VERBA EM 1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. 
IRRISORIEDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Acerca da verba honorária, a orientação desta Corte 
Superior é no sentido de inviabilidade de modificação dos honorários 
dos Advogados em sede de Recurso Especial por demandar, em tese, a 
averiguação e a avaliação do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Contudo, esse entendimento é 
relativizado, sendo o teor da referida Súmula objeto de mitigação, 
quando evidenciado nos autos que a verba honorária foi arbitrada em 
valores excessivos ou ínfimos, sem que para isso se faça necessário o 
reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide.

2.   O critério para a fixação da verba honorária deve 
levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 
trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo 
altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis 
claramente demeritórios; o fato de a demanda versar sobre tema 
conhecido ou aparentemente simples não deve servir de motivo para o 
aviltamento da verba honorária. Em vista disso, a jurisprudência do 
STJ, quando verifica a ocorrência de excesso ou insignificância do valor 
arbitrado, tem mantido, em diversos casos, a verba honorária em valor 
que orbita o percentual de 1% do valor da causa, considerando 
irrisórios os valores que não atingem tal cifra. Nesse sentido: AgInt 
no REsp. 1.492.865/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 19.12.2018; AgInt no REsp. 1.704.075/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 27.8.2018; AgInt no AREsp. 1.177.501/SP, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, DJe 12.4.2018.
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3.   No presente caso, tendo a decisão monocrática ora 
recorrida fixado a verba em 1% sobre o valor atualizado da causa, não 
há falar em irrisoriedade.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.232 - PR 
(2018/0128740-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAG TELECOMUNICACOES LTDA 
REPR. POR : MAURICIO FOGAGNOLI 
ADVOGADO : SARAH ZAPELINI MARTINS  - PR030204 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por FAG 

TELECOMUNICACOES LTDA. em face de decisão monocrática de 

minha lavra, assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA FIXADA EM VALOR 

IRRISÓRIO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DA 

CONTRIBUINTE A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, A FIM DE 

FIXAR A VERBA HONORÁRIA EM 1% SOBRE O VALOR ATRIBUÍDO 

À CAUSA.

2.   Requer que seja dado integral provimento ao 

presente agravo regimental, para condenar a União - Fazenda Nacional 

a arcar com os honorários sucumbenciais, no percentual de 10% do 

valor da causa (fls. 561).

3.   Impugnação não apresentada (fls. 567/568).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.232 - PR 
(2018/0128740-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAG TELECOMUNICACOES LTDA 
REPR. POR : MAURICIO FOGAGNOLI 
ADVOGADO : SARAH ZAPELINI MARTINS  - PR030204 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR DA 
CAUSA DE R$ R$ 195.139,79. DECISÃO RECORRIDA QUE FIXA A 
VERBA EM 1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. 
IRRISORIEDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Acerca da verba honorária, a orientação desta Corte 
Superior é no sentido de inviabilidade de modificação dos honorários 
dos Advogados em sede de Recurso Especial por demandar, em tese, a 
averiguação e a avaliação do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Contudo, esse entendimento é 
relativizado, sendo o teor da referida Súmula objeto de mitigação, 
quando evidenciado nos autos que a verba honorária foi arbitrada em 
valores excessivos ou ínfimos, sem que para isso se faça necessário o 
reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide.

2.   O critério para a fixação da verba honorária deve 
levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 
trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo 
altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis 
claramente demeritórios; o fato de a demanda versar sobre tema 
conhecido ou aparentemente simples não deve servir de motivo para o 
aviltamento da verba honorária. Em vista disso, a jurisprudência do 
STJ, quando verifica a ocorrência de excesso ou insignificância do valor 
arbitrado, tem mantido, em diversos casos, a verba honorária em valor 
que orbita o percentual de 1% do valor da causa, considerando 
irrisórios os valores que não atingem tal cifra. Nesse sentido: AgInt 
no REsp. 1.492.865/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 19.12.2018; AgInt no REsp. 1.704.075/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 27.8.2018; AgInt no AREsp. 1.177.501/SP, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, DJe 12.4.2018.

3.   No presente caso, tendo a decisão monocrática ora 
recorrida fixado a verba em 1% sobre o valor atualizado da causa, não 
há falar em irrisoriedade.
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4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.232 - PR 
(2018/0128740-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAG TELECOMUNICACOES LTDA 
REPR. POR : MAURICIO FOGAGNOLI 
ADVOGADO : SARAH ZAPELINI MARTINS  - PR030204 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR DA 

CAUSA DE R$ R$ 195.139,79. DECISÃO RECORRIDA QUE FIXA A 

VERBA EM 1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. 

IRRISORIEDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA 

EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Acerca da verba honorária, a orientação desta 

Corte Superior é no sentido de inviabilidade de modificação dos 

honorários dos Advogados em sede de Recurso Especial por 

demandar, em tese, a averiguação e a avaliação do contexto 

fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 

7/STJ. Contudo, esse entendimento é relativizado, sendo o teor da 

referida Súmula objeto de mitigação, quando evidenciado nos autos 

que a verba honorária foi arbitrada em valores excessivos ou 

ínfimos, sem que para isso se faça necessário o reexame de provas 

ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide.

2.   O critério para a fixação da verba honorária deve 

levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 

trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não 

devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser 

rebaixado a níveis claramente demeritórios; o fato de a demanda 

versar sobre tema conhecido ou aparentemente simples não deve 

servir de motivo para o aviltamento da verba honorária. Em vista 

disso, a jurisprudência do STJ, quando verifica a ocorrência de 

excesso ou insignificância do valor arbitrado, tem mantido, em 

diversos casos, a verba honorária em valor que orbita o percentual 

de 1% do valor da causa, considerando irrisórios os valores 

que não atingem tal cifra. Nesse sentido: AgInt no REsp. 

1.492.865/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

19.12.2018; AgInt no REsp. 1.704.075/SP, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 27.8.2018; AgInt no AREsp. 1.177.501/SP, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, DJe 12.4.2018.

3.   No presente caso, tendo a decisão monocrática ora 
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recorrida fixado a verba em 1% sobre o valor atualizado da causa, 

não há falar em irrisoriedade.

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 

provimento.

1.   Acerca da verba honorária, a orientação desta Corte 

Superior é no sentido de inviabilidade de modificação dos honorários 

dos Advogados em sede de Recurso Especial, por demandar, em tese, a 

averiguação e a avaliação do contexto fático-probatório dos autos, 

atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

2.   Contudo, esse entendimento é relativizado, sendo o 

teor da referida Súmula objeto de mitigação, quando evidenciado nos 

autos que a verba honorária foi arbitrada em valores excessivos ou 

ínfimos, sem que para isso se faça necessário o reexame de provas ou 

qualquer avaliação quanto ao mérito da lide. Nesse sentido, os seguintes 

julgados servem de paradigmas:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VALOR IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ENUNCIADO 7 

DA SÚMULA DO STJ. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. 

INEXISTÊNCIA DE LIMITE AOS PERCENTUAIS DE 10% E 20%.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 

honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância 

especial, tão somente quando se mostrarem irrisórios ou 

exorbitantes e somente se abstraída a situação fática na análise 

realizada pelo Tribunal de origem. (AgRg no Ag 1.198.911/SP, 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 3.5.2010).

O arbitramento dos honorários advocatícios não se 

restringe aos percentuais de 10% a 20%, previstos no § 3o. do art. 

20 do CPC. Pode o julgador utilizar-se de percentuais sobre o valor 

da causa ou da condenação, assim como estabelecê-los em valor 

fixo, apreciação esta subjetiva do magistrado.

Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 
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6.9.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ.

1.   A fixação de honorários com base no art. 20, § 4o. 

do CPC não encontra como limites os percentuais de 10% e 20% 

previstos no § 3o. do mesmo dispositivo legal, podendo ser adotado 

como base de cálculo o valor da causa, o da condenação ou 

arbitrada quantia fixa. 

2.   Conforme o entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, a modificação do valor dos honorários advocatícios 

sucumbenciais é possível, desde que fixado em patamar irrisório 

ou exorbitante.

3.   Na hipótese dos autos, não se faz necessário o 

revolvimento de matéria fático-probatória para reconhecer que a 

quantia de R$ 200,00 não condiz com o trabalho dos 

representantes da autarquia, que conseguiram a reforma da 

sentença e que tiveram opor aclaratórios para obter a inversão dos 

ônus sucumbenciais.

4.   Considerando o valor dado à causa (R$ 27.147,34 - 

vinte e sete mil, cento e quarenta e sete reais e trinta e quatro 

centavos), os honorários advocatícios devem ser majorados para 

R$ 1.000,00 (mil reais).

5.   Recurso Especial provido (REsp. 1.252.329/RJ, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 24.6.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 

IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ART. 

20, § 4o., DO CPC. 

1.   Esta Corte tem afastado o óbice da Súmula 7/STF, 

e admitido a elevação ou redução dos honorários advocatícios 
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arbitrados com fulcro no artigo 20, §§ 3o. e 4o. do Código de 

Processo Civil, quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes em 

relação ao conteúdo econômico da demanda. 

2.   Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 

1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

DJe 1o.6.2011).

3.   Como visto, o critério para a fixação da verba 

honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, 

em face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não 

devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado 

a níveis claramente demeritórios; o fato de a demanda versar sobre tema 

conhecido ou aparentemente simples não deve servir de motivo para o 

aviltamento da verba honorária. Em vista disso, a jurisprudência do 

STJ, quando verifica a ocorrência de excesso ou insignificância do valor 

arbitrado, tem mantido, em diversos casos, a verba honorária em valor 

que orbita o percentual de 1% do valor da causa, considerando 

irrisórios os valores que não atingem tal cifra. Confiram-se, nesse 

sentido, os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DIVIDA ATIVA. 

INCONFORMISMO QUANTO AO VALOR DOS HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS. VALOR INFERIOR À UM POR CENTO DO VALOR 

DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

(...)

II - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que 

a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias 

ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 

avaliação subjetiva do julgador diante das circunstâncias fáticas 

presentes nos autos, razão pela qual é insuscetível de revisão em 

recurso especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Ressalte-se que a Segunda Turma do STJ, no 

julgamento do AREsp n. 532.550/RJ, convencionou que a 
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desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a título de 

honorários advocatícios não denota, necessariamente, 

irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se 

pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho 

desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu 

cliente.

IV - Recentemente, a jurisprudência desta Corte tem 

superado óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ para, 

atendendo o princípio da razoabilidade, considerar 

irrisórios ou ínfimos os honorários advocatícios fixados em 

patamar inferior a 1% do valor da Causa. Nesse sentido: 

REsp 1.644.682/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017; AgInt no REsp 

1.513.065/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 5/3/2018; REsp 

1.692.026/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 10/10/2017, DJe 23/10/2017; AgInt no REsp 

1.368.944/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Rel. p/ Acórdão 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

27/9/2016, DJe 9/11/2016.

V - Assim, diante da atual jurisprudência desta Corte e, no 

caso dos autos, deve ser dado provimento ao agravo interno para, 

dando provimento ao recurso especial, fixar os honorários 

advocatícios em 1% do valor atualizado da causa.

VI - Agravo interno provido (AgInt no REsp. 

1.704.075/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.8.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 

7/STJ. IRRISORIEDADE.

1.    A alteração do valor fixado a título de honorários 

advocatícios somente é possível, em recurso especial, nas 

hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem 

revela-se irrisória ou exagerada.

2.    São irrisórios os honorários advocatícios fixados 
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em patamar inferior a 1% sobre o valor da causa. Precedentes.

3.    Agravo interno no agravo em recurso especial não 

provido (AgInt no AREsp. 1.177.501/SP, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, DJe 12.4.2018).

4.   No mesmo sentido: AgInt no REsp. 1.492.865/RN, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 19.12.2018.

5.   No presente caso, tem-se como valor da causa a 

importância de R$ 195.139,79, o que denota a irrazoabilidade na 

fixação, por parte do acórdão recorrido, em menos de 1% sobre o valor 

da causa atualizada.

6.   Por isso, tendo a decisão monocrática ora recorrida 

efetuado a sua revisão para 1% sobre o valor atualizado da causa, não 

há falar em irrisoriedade que permita nova alteração. 

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa. 

8.   É como voto.
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AgInt no REsp 1.744.232 / PR
Número Registro: 2018/0128740-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50106384820164047000 PR-50106384820164047000 TRF4-200704000307094 PR-200070000177583 PR-
200270000156229 PR-200470000211493 PR-200470000367894 PR-200570000131015 PR-200570000143352 PR-
200570000165128 PR-50106393320164047000 PR-50106401820164047000 PR-50106410320164047000 PR-
50106428520164047000 PR-50106437020164047000 4200704000307094 200070000177583 200270000156229
200470000211493 200470000367894 200570000131015 200570000143352 200570000165128
50106393320164047000 50106401820164047000 50106410320164047000 50106428520164047000
50106437020164047000

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAG TELECOMUNICACOES LTDA
REPR. POR : MAURICIO FOGAGNOLI
ADVOGADO : SARAH ZAPELINI MARTINS - PR030204
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAG TELECOMUNICACOES LTDA
REPR. POR : MAURICIO FOGAGNOLI
ADVOGADO : SARAH ZAPELINI MARTINS - PR030204
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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